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concurso público

034. Prova Objetiva

ADVOGADO MUNICIPAL

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

� �C onfira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� �L eia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� � A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
� � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas e assine o termo respectivo.
� � Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
� � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	 A fim de dinamizar os procedimentos licitatórios e evitar a 
utilização desnecessária do quadro de pessoal na realiza-
ção de atos burocráticos, o Secretário de Gestão do Muni-
cípio X está considerando sugerir que o Prefeito proponha 
lei que, nas licitações locais, autorize a inversão das fases 
de licitação, antecipando a fase da apresentação das pro-
postas à da habilitação dos licitantes, sem que haja cor-
respondência direta com o modelo previsto em lei federal. 
Para evitar desgastes com questionamentos administrati-
vos e judiciais, o Secretário procura a assessoria jurídica 
de sua pasta para avaliar a juridicidade da medida.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o Procurador do Município 
poderá afirmar, de maneira correta, que a proposta é

(A)	 inconstitucional, por competir à União definir as regras 
gerais sobre o assunto.

(B)	 constitucional, pois Estados e Municípios têm expres-
samente competência concorrente para dispor sobre 
licitação e contratos administrativos.

(C)	 inconstitucional, por não se tratar de tema em que se 
verifica o interesse local.

(D)	 constitucional, em razão da competência dos Estados 
e Municípios de legislar sobre procedimento adminis-
trativo.

(E)	 constitucional, ainda que contemple também nova 
modalidade de licitação, não prevista em lei federal.

02.	A respeito do Processo Legislativo, assinale a alternativa 
que está de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 A Constituição poderá ser emendada mediante pro-
posta de mais da metade das Assembleias Legis-
lativas das unidades da Federação, manifestando-
-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus 
membros, em votação pública e nominal.

(B)	 A Constituição não poderá ser emendada na vigên-
cia de intervenção federal, de estado de defesa, de 
estado de sítio, bem como nos seis meses que ante-
cedem a eleição presidencial.

(C)	 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresen-
tação de projeto de lei subscrito por, no mínimo, três 
por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por sete Estados, com não menos de três 
décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

(D)	 A deliberação de cada uma das Casas do Congres-
so Nacional sobre o mérito das medidas provisórias 
dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de 
seus pressupostos constitucionais.

(E)	 Nos projetos sobre organização dos serviços admi-
nistrativos da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Públi-
co, será admitido o aumento da despesa prevista, des-
de que haja justificativa com base no interesse público.

03.	A respeito do Tribunal de Contas, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O Tribunal de Contas da União é órgão do Congres-
so Nacional, integrando-se ao Poder Legislativo.

(B)	 No Brasil adotou-se o sistema de controle externo 
que tem por base os Tribunais de Contas, o que 
contrasta com o modelo das Controladorias ou 
Auditorias-Gerais.

(C)	 Os Tribunais de Contas são diretamente subordina-
dos ao Poder Legislativo, de forma que o exercício 
de suas competências está sujeito à revisão pelo 
parlamento.

(D)	 De acordo com o expresso na Constituição Federal, 
o Tribunal de Contas da União desempenha exclu-
sivamente três funções: consultiva, fiscalizatória e 
sancionatória.

(E)	 A determinação de qual é o Tribunal de Contas com-
petente para exercer a fiscalização é feita conside-
rando-se a natureza do ente federado.

04.	Considere que, na Cidade ABC, há inúmeras pequenas 
empresas. Visando a dar suporte aos trabalhadores 
dessas entidades, foi criado o Sindicato das Pequenas 
Empresas, e o critério para sua constituição foi o núme-
ro de funcionários, qual seja, até 50 empregados.

Com base na situação hipotética e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar:

(A)	 o sistema de liberdade sindical plena foi expressa-
mente adotado pela Constituição Federal de 1988, 
não havendo qualquer irregularidade na criação do 
Sindicato das Pequenas Empresas.

(B)	 havendo expressa concordância dos trabalhadores, 
admite-se a criação de sindicatos utilizando-se como 
critério o número de trabalhadores, independente-
mente do princípio da unicidade sindical.

(C)	 a quantidade de empregados não constitui elemento 
apto a embasar a definição de categoria econômica 
ou profissional para fins de criação de sindicatos de 
pequenas empresas.

(D)	 considerando a finalidade da criação do sindicato e o 
princípio da ampla liberdade sindical, é possível criar 
sindicatos utilizando a quantidade de empregados 
como parâmetro, desde que limitado a até 50 empre-
gados.

(E)	 não há irregularidade na criação do Sindicato das 
Pequenas Empresas, a ele cabendo a defesa dos 
direitos e dos interesses coletivos ou individuais da 
categoria, exclusivamente no âmbito judicial.
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07.	 Sobre a Ordem Econômica e Financeira, assinale a alter-
nativa que está de acordo com a Constituição Federal.

(A)	 O transporte marítimo do petróleo bruto de origem 
nacional ou de derivados básicos de petróleo produ-
zidos no País constitui monopólio da União.

(B)	 Dependerá de autorização do Poder Executivo local 
o aproveitamento do potencial de energia renovável, 
ainda que de capacidade reduzida.

(C)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios promoverão e incentivarão o turismo como fator 
de desenvolvimento social e ambiental.

(D)	 O Estado exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e para o setor pri-
vado.

(E)	 Cada Estado organizará diretamente a atividade 
garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e os direitos sociais dos 
garimpeiros.

08.	A respeito dos Direitos e Garantias Fundamentais, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Todos os direitos fundamentais são considerados 
como universais e absolutos, sendo a qualidade de ser 
humano suficiente para a titularidade desses direitos.

(B)	 Os direitos fundamentais são, essencialmente, ina-
lienáveis e disponíveis, o que decorre diretamente 
do valor da dignidade humana.

(C)	 Os direitos fundamentais vinculam diretamente o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo, mas apenas 
indiretamente o Poder Judiciário.

(D)	 O princípio da aplicabilidade imediata dos direitos 
fundamentais não significa que, em todas as situa-
ções e automaticamente, os direitos fundamentais 
geram direitos subjetivos.

(E)	 Os direitos fundamentais são os mesmos em todas 
as épocas, o que é reflexo da ideia única de dignida-
de da pessoa humana.

05.	Suponha que, no âmbito do Estado X, foi aprovada a 
fictícia Lei Complementar no 1.234/24 concedendo o 
direito ao porte de arma de fogo a membros da Defen-
soria Pública local, diploma legislativo que foi motivado 
após a morte de um Defensor Público por parte de três 
assistidos em conluio.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar:

(A)	 como o porte de arma foi estabelecido por meio de 
lei complementar, considera-se que está de acordo 
com os ditames constitucionais.

(B)	 em decorrência do episódio que motivou a edição da 
lei, ela deve ser considerada formal e materialmente 
constitucional.

(C)	 a concessão do porte de arma apenas seria consti-
tucional se tivesse ocorrido por meio de emenda à 
Constituição Estadual.

(D)	 a Lei Complementar no 1.234/24 apenas será con-
siderada constitucional se tiver previsto que apenas 
os Defensores Públicos ameaçados terão direito ao 
porte de arma.

(E)	 a Lei Complementar no 1.234/24 é inconstitucional por 
violar as competências materiais exclusivas da União 
para autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de 
material bélico.

06.	A respeito da Comunicação Social, assinale a alternati-
va que está de acordo com o expresso na Constituição 
Federal.

(A)	 A publicação de veículo impresso de comunicação 
depende de licença de autoridade, que deve ser emi-
tida até 15 dias após o protocolo do pedido.

(B)	 A responsabilidade editorial e as atividades de sele-
ção e direção da programação veiculada são privati-
vas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos, em qualquer meio de comunicação social.

(C)	 Compete ao Senado Federal outorgar e renovar con-
cessão, permissão e autorização para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens.

(D)	 Compete a lei complementar federal regular as diver-
sões e os espetáculos públicos, cabendo ao Poder 
Público informar sobre a natureza deles.

(E)	 O cancelamento da concessão ou da permissão 
para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, antes de vencido o prazo, depende do trân-
sito em julgado de decisão judicial.
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11.	 João, servidor público municipal ocupante de cargo  
efetivo de natureza técnica, é aprovado em concurso  
público para o cargo de professor universitário em insti-
tuição de ensino federal localizada no mesmo município. 
Diante dessa situação, João

(A)	 não poderá ser empossado como professor universi-
tário, pois é vedada a acumulação de cargos efetivos 
de diferentes níveis federativos.

(B)	 poderá tomar posse no cargo de professor univer-
sitário, desde que se afaste, com prejuízo de remu-
neração e vantagens, do cargo municipal de que é 
ocupante.

(C)	 poderá acumular ambos os cargos, haja vista a 
Constituição Federal admitir a acumulação de cargo 
de natureza técnica com outro de professor, se hou-
ver compatibilidade de horário.

(D)	 poderá tomar posse no cargo de professor uni-
versitário se houver compatibilidade de horários e 
se optar por uma das remunerações, sob pena de 
acúmulo indevido.

(E)	 apenas poderia acumular licitamente os dois cargos 
caso ambos fossem privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas.

12.	Agentes de trânsito do município, servidores públicos 
municipais ocupantes de cargo público efetivo não  
estruturados em carreira, objetivam a recomposição  
salarial. Frustrados com a proposta de reajuste inferior 
à inflação dada pelo Secretário de Gestão Municipal, 
resolvem paralisar o serviço totalmente. Levada a ques-
tão ao Poder Judiciário, sobreveio decisão judicial que  
declarou a greve abusiva em razão do caráter essen-
cial da atividade desempenhada, determinando-se o  
imediato retorno dos servidores às atividades.

Sobre esse caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os agentes de trânsito do município, enquanto  
ocupantes de cargos públicos, não poderiam entrar 
em greve, instituto reservado apenas para emprega-
dos públicos diante da natureza jurídica da relação 
funcional que mantêm com o Poder Público.

(B)	 A deflagração de greve por servidor público civil cor-
responde à suspensão do trabalho, e, ainda que a 
greve não fosse abusiva, como regra geral, a remu-
neração dos dias de paralisação não deve ser paga.

(C)	 Os servidores deverão ser submetidos a procedi-
mento administrativo disciplinar que poderá culminar 
na exoneração, sendo vedados os descontos dos 
dias não trabalhados em razão do caráter alimentar 
da sua remuneração.

(D)	 A Constituição Federal assegura ao servidor público 
o direito subjetivo à revisão geral anual de sua remu-
neração, de modo a manter o valor real de sua remu-
neração contra a inflação. Por isso, a decisão judicial 
deve ser revista por recurso, imputando-se a conduta 
ilícita à Administração, ocasião em que será vedado 
qualquer desconto ou sanção pelos dias parados.

(E)	 Os agentes de trânsito do município, em razão do 
poder fiscalizatório que lhes é atribuído, assumindo 
atribuições inerentes à segurança viária, devem  
ser considerados como servidores públicos militares 
nos termos da Constituição Federal e, por esta  
razão, estão proibidos de fazer greve.

Direito Administrativo

09.	Assinale a alternativa correta quanto à interpretação do 
princípio da legalidade na Administração Pública.

(A)	 Atualmente, diz-se que administrar é aplicar a lei de 
ofício. Logo, para a doutrina moderna, da concepção 
liberal do princípio da legalidade, a lei é um limite e 
uma condição para atuação da Administração Públi-
ca no caso concreto.

(B)	 O pós-positivismo implicou a releitura do princípio 
da legalidade da administração pública, autorizando 
que a lei seja uma referência para o administrador 
público, que poderá superá-la no caso concreto em 
razão da legitimidade decorrente da soberania popu-
lar, expressa pelo seu mandato representativo.

(C)	 O ato administrativo que autoriza a reorganização 
administrativa sem aumento de despesa, criação ou 
extinção de órgão é um exemplo de matéria subme-
tida à reserva legal.

(D)	 A visão contemporânea do Direito Administrativo 
admite o emprego do princípio da juridicidade, exi-
gindo a submissão da atuação administrativa não 
apenas à lei, mas a princípios inerentes ao Estado 
Democrático de Direito.

(E)	 A deslegalização é fenômeno incompatível com o 
princípio da legalidade e não pode ser adotada pela 
Administração Pública, pois é incompatível com a 
divisão de competência entre os Poderes Executivo 
e Legislativo.

10.	Quanto ao consórcio público, previsto na Lei Federal  
no 11.107/2005, e os termos de cooperação firma-
dos entre entes federados, também conhecidos como  
convênios na Lei federal no 13.019/2014 e no art. 184 da 
Lei federal no 14.133/2021, é correto afirmar que

(A)	 por intentar a realização de objetivos e interesses 
comuns dos partícipes, a causa, o regime e os efei-
tos jurídicos do consórcio público são idênticos ao 
convênio, o que explica a baixa adesão aos consór-
cios pelos diversos entes federativos.

(B)	 a celebração e a extinção do consórcio público  
dependem de lei autorizativa, ao passo que, no 
convênio, a lei autorizativa é necessária apenas 
para sua assinatura.

(C)	 é possível a previsão de penalidades em caso de 
inadimplência quanto aos encargos transferidos no 
contrato de programa, ao passo que é impróprio 
consignar sanções em caso de frustração dos com-
promissos ajustados nos convênios.

(D)	 tanto o consórcio público como o ente beneficiado 
pelo repasse de recursos oriundos de convênio es-
tão dispensados de prévia licitação para contratação 
de bens ou serviços em razão do caráter associativo 
precedente da parceria interfederativa.

(E)	 é proibida a celebração pela União tanto de consór-
cios públicos como de convênios com municípios 
sem a interveniência dos Estados Membros em que 
eles estejam situados.
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15.	Assinale a alternativa correta de acordo com o regime 
de contratação previsto na Lei federal no 14.133/2021 
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

(A)	 O convite é modalidade licitatória incorporada à lei 
pela qual a administração pode convidar até três 
interessados para participarem de disputa a deter-
minado objeto de contratação.

(B)	 O critério de julgamento de técnica e preço deve ser 
preferencialmente adotado para a contratação de 
quaisquer obras ou serviços de engenharia.

(C)	 O leilão é modalidade de licitação exclusiva para 
alienação de bens públicos imóveis.

(D)	 O pregão pode ser adotado para a contratação de 
serviços de engenharia que possam ser objetiva-
mente padronizáveis em termos de desempenho e 
qualidade no edital.

(E)	 É vedada a adoção do registro de preço para a 
contratação de serviços em geral.

16.	A respeito das alterações dos contratos administrativos 
previstos na Lei federal no 14.133/21, é correto afirmar 
que

(A)	 as variações do valor contratual decorrentes de 
reajuste ou repactuação de preços dependem de 
previsão em termo aditivo.

(B)	 é possível a alteração do valor do contrato em  
decorrência da necessidade de correção de erros ou 
omissões em especificações do projeto elaborado 
pelo contratado na contratação semi-integrada.

(C)	 o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, reduções de até 25% e 
acréscimos de até 50% do valor inicial atualizado 
do contrato que se fizerem em obras, serviços ou 
compras.

(D)	 as alterações qualitativas, para modificação do 
projeto, ou especificações, para melhor adequação 
técnica, não estão submetidas aos limites quantita-
tivos especificados na lei.

(E)	 as falhas de projeto que motivarem alterações 
em contratos de obras ou serviços de engenharia  
ensejarão apuração de responsabilidade e adoção 
das providências para o ressarcimento de danos 
causados à Administração.

13.	Sobre o regime de previdência dos servidores públicos, 
é correto afirmar que

(A)	 é vedado ao servidor ocupante de cargo em comis-
são, de livre provimento e exoneração, ser filiado ao 
regime próprio de previdência.

(B)	 os municípios poderão instituir regime de previdência 
complementar para servidores ocupantes de cargos 
efetivos, cujos benefícios terão como limite o valor 
do subsídio do prefeito.

(C)	 o agente público detentor de mandato eletivo será 
filiado ao regime próprio de previdência.

(D)	 não se aplica aos empregados públicos o limite 
de 75 anos de idade para permanência no serviço  
público municipal, a partir do qual os servidores 
ocupantes de cargos efetivos são aposentados 
compulsoriamente.

(E)	 o Supremo Tribunal Federal, em sede de Reper-
cussão Geral, fixou tese de que, para fazer jus à  
concessão da aposentadoria especial, é indispensá-
vel a comprovação do tempo de efetivo exercício dos 
professores de educação infantil ou fundamental em 
atividades em sala de aula, excluído dessa conta-
gem o tempo dedicado às atividades de direção de 
unidade escolar, por exemplo.

14.	Assinale a alternativa correta de acordo com o enten-
dimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça a 
respeito do processo administrativo disciplinar.

(A)	 A exposição detalhada dos fatos a serem apura-
dos é condição necessária para a verificação da 
legalidade da portaria de instauração de processo 
administrativo disciplinar.

(B)	 É possível o controle jurisdicional da decisão de 
mérito proferida no processo administrativo disci-
plinar quando revelada manifesta desproporciona-
lidade da sanção aplicada.

(C)	 É vedada a instauração de processo disciplinar 
baseada em denúncia apócrifa, ainda que acom-
panhada de outras providências para a motivação 
da investigação ou sindicância.

(D)	 Permite-se a prova emprestada no processo  
administrativo disciplinar, dispensada a autori
zação judicial.

(E)	 Não se aplica a nulidade processual decorrente do 
excesso de prazo para a conclusão do processo  
disciplinar, em razão de sua natureza administrativa.
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18.	Maria, servidora pública municipal ocupante do cargo 
de motorista, no exercício de suas funções, conduzia  
ambulância para o atendimento de um chamado de 
emergência, com sinais ostensivos. Em um cruzamento 
pouco movimentado, colidiu o veículo oficial com um 
carro de passeio conduzido por Joana, ocasionando  
danos materiais ao veículo particular. Joana ajuizou 
ação de reparação de danos, alegando imprudência 
de Maria, que trafegava em alta velocidade e não teria  
parado o veículo antes do cruzamento.

Com base no caso, assinale a alternativa que apresenta 
o fundamento adequado para apuração da responsa
bilidade civil extracontratual da Administração Pública.

(A)	 A responsabilidade civil do município é objetiva, 
prescindindo da comprovação de culpabilidade.  
A responsabilidade poderia ser ilidida se provado o 
rompimento do nexo de causalidade, isto é, a culpa 
exclusiva de Joana, que ignorou os alertas sonoros 
e visuais da ambulância.

(B)	 A responsabilidade civil do município é subsidiária, 
pois Maria, na condução de veículo oficial, não ado-
tou os deveres mínimos de cuidado por conduzir a 
ambulância em alta velocidade e, por isso, deve ser 
obrigada a indenizar Joana.

(C)	 A responsabilidade civil do município é objetiva 
e, por isso, não comporta qualquer excludente de 
culpabilidade diante da adoção da teoria do risco, 
que obriga a Administração a indenizar terceiros por 
atos danosos causados, mesmo que sejam lícitos, 
pelo princípio da isonomia.

(D)	 A responsabilidade civil do Município é subjetiva, 
devendo ser comprovado por Joana que o veículo 
descumpriu regras de trânsito e que houve culpa na 
condução do veículo automotor por agente público.

(E)	 Não há responsabilidade civil do município, pois, 
no caso, havia um ato de império, fruto do exercício 
do dever de atender ao chamado de emergência e 
que justificava o modo de conduzir o veículo ofi-
cial, sendo que eventuais danos causados nessa  
situação são suportados pelo particular, em razão 
da supremacia do interesse público.

17.	Um edital para a contratação de prestação de serviços 
contínuos divulgado pela prefeitura foi impugnado por 
um cidadão perante o Tribunal de Contas do Estado,  
faltando 5 dias para a data fixada para a sessão pública 
de julgamento das propostas. A impugnação indicava a 
existência de regras que conduziam ao direcionamento 
do certame em favor de um grupo econômico conheci-
do na região. Ao receber a representação, o Tribunal de 
Contas determinou a paralização liminar da licitação, 
sem a prévia oitiva da prefeitura representada. Consi-
derando o regime jurídico constitucional do Controle da 
Administração Pública, é correto afirmar que

(A)	 o Tribunal de Contas não tem competência para 
examinar o edital ou deferir liminares, haja vista que 
se trata de típico controle jurisdicional que deve ser 
exercido pelo Poder Judiciário com exclusividade.

(B)	 o controle exercido pelo Tribunal de Contas no caso 
em questão ilustra forma de controle legislativo, a 
partir de critérios políticos e financeiros, à seme-
lhança das Comissões Parlamentares de Inquérito.

(C)	 apenas o Ministério Público é legitimado a repre-
sentar perante o Tribunal de Contas ilegalidades 
praticadas no exercício da atividade administrativa,  
sendo fruto da tutela de interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis.

(D)	 o caso hipotético representa o controle interno 
da Administração Pública pelo exercício do poder 
de autotutela, visando à correção das regras do 
edital antes da sessão pública de julgamento das 
propostas.

(E)	 a suspensão do ato em caráter liminar decorre do 
poder do Tribunal de Contas de exercer o controle 
de legalidade dos atos administrativos, podendo 
sustá-los preventivamente no caso concreto.
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21.	 Maria, aos 25 anos, busca por um procedimento de rino-
plastia para corrigir uma leve assimetria nasal. A cirurgia 
é realizada por um cirurgião plástico renomado, Dr. Silva. 
Ocorre que, durante a operação, houve um desvio na carti-
lagem nasal, o que resultou em uma deformidade visível e 
permanente na ponta do nariz, mas que em nada influencia 
a saúde de Maria.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Maria poderá optar entre propor uma ação de indeni-
zação por danos morais ou por danos estéticos, não 
sendo possível a cumulação dos pedidos, uma vez 
que os danos estéticos são abrangidos pelos danos 
morais.

(B)	 Caracterizado o erro médico do Dr. Silva, é possí-
vel que Maria seja indenizada pelos danos morais 
e estéticos, sendo a indenização fixada por meio do 
método bifásico.

(C)	 Dr. Silva indenizará Maria por danos morais, incluí-
dos nestes os lucros cessantes.

(D)	 Se Maria não comprovar a diminuição da funciona-
lidade da cartilagem nasal, não há que se falar em 
configuração do dano estético.

(E)	 A indenização por danos morais e estéticos depende 
da comprovação de dolo do Dr. Silva.

22.	A interrupção da prescrição dar-se-á

(A)	 entre os cônjuges, na constância da sociedade 
conjugal.

(B)	 contra os que se acharem servindo nas Forças 
Armadas, em tempo de guerra.

(C)	 por protesto cambial.

(D)	 pendendo condição suspensiva.

(E)	 por qualquer ato, ainda que extrajudicial que consti-
tua em mora o devedor.

23.	Na abertura de matrícula de imóvel público oriundo de 
parcelamento do solo urbano, havendo divergência nas 
medidas perimetrais de que resulte, ou não, alteração 
de área, respeitados os limites dos particulares lindeiros, 
deverá prevalecer a situação

(A)	 de fato implantada do bem.

(B)	 constante do registro.

(C)	 da planta de parcelamento.

(D)	 mais benéfica ao município.

(E)	 mais benéfica ao particular.

Direito Civil

19.	 Em 2020, Marieta propôs ação de obrigação de fazer em 
face da Construtora HYZ requerendo a reparação do telha-
do da sua casa em razão de um defeito. A construtora HYZ 
foi citada e apresentou contestação. O juiz julgou a ação 
procedente, condenando a construtora a reparar o telhado. 
A construtora não apresentou recurso, e a sentença transi-
tou em julgado no ano de 2020. Em 2023, foi aprovada a fic-
tícia Lei no 12.345, isentando as construtoras de responsa-
bilidade por defeitos em telhados instalados antes de 2021.

Diante da situação hipotética, de acordo com as normas 
previstas na Lei de Introdução às Normas do Direito Bra-
sileiro, é correto afirmar que a fictícia Lei no 12.345

(A)	 se aplica ao caso de Marieta.

(B)	 não se aplica ao caso, uma vez que a reparação do 
telhado é um direito adquirido.

(C)	 não se aplica ao caso, uma vez que a lei nova só 
pode ser utilizada em benefício de Marieta.

(D)	 tem efeito imediato e geral, mas deve respeitar a coisa 
julgada.

(E)	 tem efeito imediato e específico apenas para os casos 
de defeitos em telhados instalados antes de 2021.

20.	João está interessado em comprar um carro usado e, por 
meio de um anúncio na internet, encontra o carro de Car-
los. Carlos não tem conhecimento de haver nenhum tipo 
de problema no veículo, mas, mesmo assim, João decide 
levar o carro a um mecânico, Pedro, para verificar se há 
algum problema mecânico. Ocorre que Pedro é amigo 
de Carlos e, para beneficiar o amigo e garantir o recebi-
mento de uma porcentagem pela venda, mesmo sem ne-
nhuma solicitação de Carlos para tanto, mente para João 
dizendo que o carro está em perfeitas condições e que o 
negócio é excelente. Induzido pela avaliação de Pedro, 
João compra o carro. Pouco tempo depois, o carro que-
bra e João descobre a verdade sobre o estado dele.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Trata-se de hipótese de dolo acidental, que só obriga 
à satisfação de perdas e danos.

(B)	 Trata-se de hipótese de omissão dolosa, sendo 
necessário que João prove que, sem a omissão, a 
venda do veículo não se teria celebrado.

(C)	 Não há que se falar em anulação da venda do veículo, 
uma vez que entre João e Carlos não houve dolo.

(D)	 A venda do veículo deve ser anulada em razão do 
dolo de Pedro.

(E)	 A venda do veículo pode subsistir, sendo que Pedro 
responderá por todas as perdas e todos os danos 
experimentados por João.
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26.	Acerca das nulidades dos atos processuais, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Quando feitas sem observância das prescrições 
legais, as citações e as intimações serão anuláveis, se 
demonstrado prejuízo a uma das partes.

(B)	 Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito 
todos os subsequentes mesmo que sejam dele 
independentes.

(C)	 O erro de forma do processo acarreta unicamente a 
anulação dos atos que não possam ser aproveita-
dos, devendo ser praticados os que forem necessá-
rios a fim de se observarem as prescrições legais.

(D)	 É nulo o processo quando o membro do Ministério 
Público não se manifestar no feito em que deva 
intervir.

(E)	 Quando a lei prescrever determinada forma sob 
pena de nulidade, a decretação desta pode ser 
requerida por qualquer das partes ou por um ter-
ceiro interessado.

27.	João, um pintor renomado, comprou tintas da marca 
Colorir, na loja Tintas Coloridas, para pintar um quadro 
para participar de um concurso nacional de pinturas. Ao 
examinar as tintas, João percebeu que algumas estavam 
inutilizáveis, o que prejudicava a participação dele no 
concurso. Inconformado, João, além de fazer diversas 
postagens ofensivas em suas redes sociais reclaman-
do da qualidade da marca Colorir, decide propor ação 
de reparação dos danos materiais e morais em face da 
empresa Colorir, que, citada, apresenta contestação ale-
gando ter entregado as tintas na loja Tintas Coloridas 
em perfeito estado. Além disso, apresenta reconvenção 
contra João, requerendo indenização por danos morais 
em razão das postagens ofensivas nas redes sociais, e 
contra a loja Tintas Coloridas, alegando que houve falha 
no armazenamento das tintas.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Não é possível propor reconvenção contra João 
e a loja Tintas Coloridas simultaneamente, sendo 
necessária a propositura de uma reconvenção em 
face de João e outra reconvenção em face da loja 
Tintas Coloridas.

(B)	 Mesmo que João desista da ação, a reconvenção 
terá prosseguimento.

(C)	 A reconvenção deveria ter sido proposta em autos 
apartados.

(D)	 Na reconvenção, não é necessário estipular valor da 
causa, uma vez que inserida na contestação.

(E)	 Apenas com o oferecimento da contestação é possí-
vel a propositura da reconvenção.

Direito Processual Civil

24.	O artigo 2o do Código de Processo Civil estabelece que “o 
processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve 
por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei”.

Entre outros princípios, esse artigo faz menção ao 
princípio da

(A)	 inafastabilidade da jurisdição.

(B)	 efetividade.

(C)	 inércia da jurisdição.

(D)	 eficiência.

(E)	 cooperação.

25.	Dois arquitetos, Pedro e Maria, firmaram um contrato 
para a construção de uma residência. Durante a obra, 
surgiram divergências em relação ao projeto original, 
à qualidade dos materiais utilizados e aos prazos de 
entrega. Maria alega que Pedro não cumpriu com o 
acordado, o que resultou em diversos problemas 
estruturais e estéticos na casa. Pedro, por sua vez, 
argumenta que Maria realizou diversas alterações no 
projeto durante a obra, o que dificultou a execução e 
aumentou os custos. Diante do impasse, Maria deci-
de propor uma ação judicial contra Pedro, buscando 
indenização por danos materiais e morais. Pedro, devi-
damente citado, contesta a petição inicial apresentada 
solicitando a improcedência do pedido. Considerando 
que a ação envolve a prática profissional de arquite-
tos e tem implicações éticas e técnicas, o Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU) decide intervir no 
processo como terceiro interveniente.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que os 
autos

(A)	 devem ser remetidos ao juízo federal.

(B)	 só devem ser remetidos ao juízo federal caso o CAU 
seja parte na ação.

(C)	 não devem ser remetidos ao juízo federal, uma vez 
que a ação não trata de recuperação judicial, falên-
cia, insolvência civil ou acidente de trabalho.

(D)	 não devem ser remetidos ao juízo federal, uma vez 
que não se figura como terceiro interveniente a 
União, suas empresas públicas, entidades autárqui-
cas ou fundações.

(E)	 não devem ser remetidos ao juízo federal uma vez 
que há pedido cuja apreciação é de competência do 
juízo perante o qual foi proposta a ação.
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31.	Acerca do julgamento dos recursos extraordinário e 
especial repetitivos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Somente podem ser selecionados recursos admis-
síveis que contenham abrangente argumentação e 
discussão a respeito da questão a ser decidida.

(B)	 A suspensão do trâmite dos processos não atinge as 
ações coletivas.

(C)	 Os recursos afetados deverão ser julgados no prazo 
de 1 (um) ano e terão preferência sobre os demais 
feitos, ressalvados os que envolvam mandado de se-
gurança, réu preso e os pedidos de habeas corpus.

(D)	 A escolha feita pelo presidente ou o vice-presidente 
do tribunal de justiça ou do tribunal regional federal 
vinculará o relator no tribunal superior.

(E)	 O relator em tribunal superior também poderá sele-
cionar 2 (dois) ou mais recursos representativos da 
controvérsia para julgamento da questão de direito 
desde que autorizado pelo presidente ou o vice-
-presidente do tribunal de origem.

Direito Penal e Processual Penal

32.	 Nos termos do artigo 15 do CP o agente responderá 
apenas pelos atos já praticados na hipótese de ficar com
provado(a)

(A)	 tentativa própria.

(B)	 tentativa imprópria.

(C)	 arrependimento eficaz.

(D)	 arrependimento posterior.

(E)	 crime impossível.

33.	A conduta do funcionário público de exigir do contribuinte 
tributo que deveria saber indevido

(A)	 configura concussão.

(B)	 configura corrupção ativa.

(C)	 configura corrupção passiva.

(D)	 configura excesso de exação.

(E)	 não configura crime, por ausência de dolo.

34.	Por expressa disposição legal (CP, artigo 141), os crimes 
contra a honra têm pena aumentada se praticados

(A)	 por ofensa irrogada em juízo.

(B)	 na presença de várias pessoas.

(C)	 no âmbito das relações domésticas.

(D)	 com vultoso prejuízo para o ofendido.

(E)	 em detrimento do Prefeito Municipal, ainda que não 
em razão de suas funções.

28.	Acerca da arguição de falsidade, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 A falsidade deve ser suscitada no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da intimação da juntada do 
documento aos autos.

(B)	 Uma vez arguida, a falsidade será resolvida, em regra, 
como questão principal.

(C)	 Depois de ouvida a outra parte no prazo de 5 (cinco) 
dias, será realizado o exame pericial.

(D)	 Não se procederá ao exame pericial se a parte que 
produziu o documento concordar em retirá-lo.

(E)	 A declaração sobre a falsidade do documento, quan-
do suscitada como questão principal, constará da 
fundamentação da sentença, não incidindo sobre ela 
os efeitos materiais da coisa julgada.

29.	A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 
rescindida quando

(A)	 for proferida por juiz impedido ou suspeito.

(B)	 for fundada em erro de fato verificável por meio 
de perícia.

(C)	 o autor obtiver prova nova cuja existência ignorava 
ou de que não pôde fazer uso, que, em conjunto com 
outras provas periciais, seja capaz de lhe assegurar 
pronunciamento favorável.

(D)	ofender a coisa julgada, o direito adquirido ou 
o ato jurídico perfeito.

(E)	 resultar de dolo ou coação da parte vencedora em 
detrimento da parte vencida ou, ainda, de simulação 
ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei.

30.	Em regra, os embargos à execução não terão efeito 
suspensivo.

Acerca do tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos 
disser respeito apenas a parte do objeto da execu-
ção, esta prosseguirá quanto à parte restante.

(B)	 Cessando as circunstâncias que a motivaram, a deci-
são relativa aos efeitos dos embargos poderá, de ofício 
ou a requerimento da parte, ser modificada ou revoga-
da a qualquer tempo, em decisão fundamentada.

(C)	 A concessão de efeito suspensivo aos embargos ofe-
recidos por um dos executados suspenderá a execu-
ção contra os que não embargaram mesmo quando o 
respectivo fundamento disser respeito exclusivamen-
te ao embargante.

(D)	 A concessão de efeito suspensivo impedirá a efetiva-
ção dos atos de substituição, de reforço ou de redu-
ção da penhora e de avaliação dos bens.

(E)	 O juiz poderá, de ofício, atribuir efeito suspensivo 
aos embargos quando verificados os requisitos para 
a concessão da tutela provisória e desde que a exe-
cução já esteja garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes.
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38.	Teobaldo, professor da rede particular de ensino, faleceu 
em 17 de dezembro de 2023, deixando a companheira  
e dois filhos menores, os quais solicitaram ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) habilitação à pensão 
por morte, mediante requerimento protocolizado em 2 
de janeiro de 2024. Na mesma data, compareceram ao 
INSS a esposa de quem o falecido estava separado de 
fato há mais de dez anos e a quem pagava alimentos, 
bem como outro de seus filhos, que contava 24 (vinte e 
quatro) anos e comprovou frequência à universidade. 

Nessas condições, é correto afirmar que fazem jus ao 
benefício solicitado:

(A)	 a companheira, a esposa e os três filhos.

(B)	 a companheira e os dois filhos menores, apenas.

(C)	 a companheira e os três filhos, apenas.

(D)	 a companheira, a esposa e os dois filhos menores, 
apenas.

(E)	 os dois filhos menores, apenas.

39.	A respeito das prestações do Regime Geral de Previdên-
cia Social, é correto afirmar que:

(A)	 a aposentadoria por invalidez é devida, indepen-
dentemente de carência, ao segurado que, estando  
em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz 
e insusceptível de reabilitação para o exercício da 
atividade laboral que costuma realizar.

(B)	 o auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo 
cumprido, quando for o caso, o período de carência 
exigido em lei, ficar incapacitado para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência por mais de 
10 (dez) dias consecutivos.

(C)	 o salário-maternidade é devido, pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, ao segurado ou segurada que 
adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança.

(D)	 o auxílio-reclusão é devido, cumprida a carência pre-
vista em lei, aos dependentes do segurado de baixa 
renda recolhido à prisão em regime fechado ou semi 
aberto que não receber remuneração da empresa 
nem estiver em gozo de auxílio-doença.

(E)	 a aposentadoria especial é devida, independente-
mente de carência, ao segurado que tiver trabalha-
do sujeito a condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser 
a lei.

35.	No que concerne à ação penal, é correto afirmar que

(A)	 a representação será irretratável depois de oferecida 
a denúncia.

(B)	 a morte do ofendido, nas ações privadas, extingue a 
punibilidade.

(C)	 a lei processual penal veda expressamente a revisão 
de decisão que ordenar o arquivamento do inquérito 
policial.

(D)	 é condição inafastável do acordo de não persecução 
penal a reparação do dano ou restituição da coisa à 
vítima.

(E)	 nos crimes de ação penal pública condicionada à  
representação do Ministro da Justiça cabe a este 
oferecer denúncia.

Seguridade Social

36.	A seguridade social pode ser definida como

(A)	 o conjunto integrado de ações de iniciativa dos  
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a  
assegurar os direitos à saúde, à previdência e à  
assistência social.

(B)	 a rede protetiva promovida pelo Estado, com a fina-
lidade de garantir o sustento das pessoas carentes.

(C)	 o conjunto integrado de ações de iniciativa dos  
Poderes Públicos, destinadas a assegurar segurança 
pública e previdência social a todos.

(D)	 a rede protetiva promovida pelo Estado e por parti-
culares, com a finalidade de assegurar os direitos à 
saúde, à educação e à previdência social.

(E)	 o conjunto integrado de ações de iniciativa dos Pode-
res Públicos e da sociedade, destinadas a promover 
os valores de bem-estar e justiça social, nas searas 
da assistência e da previdência social.

37.	São princípios informadores da seguridade social, entre 
outros:

(A)	 dignidade da pessoa humana, solidariedade e contri-
butividade.

(B)	 solidariedade, universalidade da cobertura e reserva 
orçamentária.

(C)	 contributividade, universalidade da cobertura e cen-
tralização político-administrativa.

(D)	 seletividade, centralização político-administrativa e 
irredutibilidade do valor dos benefícios.

(E)	 reserva orçamentária, contributividade e irredutibili-
dade do valor dos benefícios.
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42.	 Miguel está com 16 anos e praticou ato infracional. Diante 
desse cenário, é correto afirmar que:

(A)	 só poderá ser privado de sua liberdade se apreen-
dido em flagrante de ato infracional ou por ordem  
escrita e fundamentada da autoridade judiciária com-
petente.

(B)	 caso Miguel seja internado antes de uma sentença, 
essa internação poderá ser determinada pelo prazo 
máximo de 60 dias.

(C)	 mesmo que Miguel apresente documentos de identifi-
cação no momento da apreensão, ele será submetido 
a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de 
proteção e judiciais.

(D)	 caso seja aplicada a Miguel a medida sócio educa-
tiva de inserção no regime de semiliberdade e a ele  
seja possibilitada a realização de atividades externas, 
essas dependerão de autorização judicial.

(E)	 caso a medida sócio educativa aplicada a Miguel 
seja a prestação de serviços comunitários, que con-
siste na realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral, essas atividades não podem exceder noventa 
dias.

43.	Sobre o direito à Convivência Familiar e Comunitária pre-
visto, no Estatuto da Criança e do adolescente, é correto 
afirmar que:

(A)	 toda criança ou adolescente que estiver inserido em 
programa de acolhimento familiar ou institucional 
terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 
(seis) meses, devendo a autoridade judiciária com-
petente, com base em relatório elaborado por equipe 
interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma 
fundamentada pela possibilidade de reintegração  
familiar ou colocação em família substituta.

(B)	 a permanência da criança e do adolescente em pro-
grama de acolhimento institucional não se prolongará 
por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada 
necessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.

(C)	 será garantida a convivência da criança e do adoles-
cente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por 
meio de visitas periódicas promovidas pelo respon-
sável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, 
pela entidade responsável, mediante autorização  
judicial.

(D)	 serão cadastrados para adoção recém-nascidos e 
crianças acolhidas não procuradas por suas famílias 
no prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir do dia 
do acolhimento.

(E)	 a falta ou a carência de recursos materiais, pode 
constituir motivo suficiente para a perda ou a sus-
pensão do poder familiar.

Direito da Criança e do Adolescente

40.	Sobre o que prevê a Lei no 8.069/90, acerca do Conselho 
Tutelar, é correto afirmar que:

(A)	 o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do ado-
lescente.

(B)	 em cada Município e em cada Região Administrativa 
do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conse-
lho Tutelar como órgão integrante da administração 
pública local, composto de 4 (quatro) membros, esco-
lhidos pela população local para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida recondução por novos processos de 
escolha.

(C)	 é requisito exigido, para que uma pessoa se candi
date ao cargo de conselheiro tutelar, ter idade mínima 
de 24 anos.

(D)	 o processo para a escolha dos membros do Conselho 
Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado 
sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e sua fiscaliza-
ção pelo Ministério Público.

(E)	 as decisões do Conselho Tutelar somente poderão 
ser revistas pela autoridade judiciária a pedido espe-
cífico do Ministério Público.

41.	Acerca da política de atendimento prevista no Estatuto da 
Criança e do adolescente, assinale a alternativa correta.

(A)	 A política de atendimento dos direitos da criança  
e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado, exclusivamente, de ações governamen-
tais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios.

(B)	 A função de membro do conselho nacional e dos 
conselhos estaduais e municipais dos direitos da 
criança e do adolescente é considerada de interesse 
público relevante e será remunerada nos termos de 
lei municipal do local de prestação dos serviços.

(C)	 O dirigente de entidade que desenvolve programa de 
acolhimento institucional é equiparado ao guardião, 
para todos os efeitos de direito.

(D)	 As entidades que mantenham programa de acolhi-
mento institucional poderão, em qualquer hipótese, 
mesmo sem caráter emergencial, acolher crianças 
e adolescentes sem prévia determinação da autori-
dade competente, fazendo comunicação do fato em 
até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da 
Juventude, sob pena de responsabilidade.

(E)	 As entidades de acolhimento serão fiscalizadas  
apenas pelo Poder Judiciário a pedido do Ministério 
Público.
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45.	Josh é aluno regularmente matriculado em instituição 
privada de ensino e, alegando liberdade de consciência 
e de crença, postula o direito de ausentar-se de prova 
escolar marcada para um dia em que, segundo os pre-
ceitos de sua religião, é vedado o exercício desse tipo 
de atividade.

Nessa situação hipotética, segundo o disposto na Lei 
no 9.394/96, é correto afirmar que Josh

(A)	 tem o direito de ausentar-se da prova, desde que 
mediante prévio e motivado requerimento, podendo 
a escola, como prestação alternativa, submeter o 
aluno à prova de reposição, a critério da instituição 
e sem custos para o aluno, a ser realizada em data 
alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa.

(B)	 não tem o direito de ausentar-se da prova por moti-
vos religiosos, mas poderá alegar motivos de força 
maior e solicitar à escola autorização para cumpri-
mento de uma prestação alternativa, por exemplo, a 
realização de trabalho escrito ou outra modalidade 
de atividade de pesquisa, com tema, objetivo e data 
de entrega definidos pela instituição de ensino.

(C)	 tem o direito de ausentar-se da prova, independen-
temente de prévio requerimento, podendo a escola, 
como prestação alternativa, submeter o aluno à pro-
va de reposição, a critério da instituição, às custas do 
aluno, a ser realizada em data alternativa, no turno 
de estudo do aluno ou em outro horário agendado 
com sua anuência expressa.

(D)	 tem o direito de ausentar-se da prova, desde que 
mediante prévio e motivado requerimento, podendo 
a escola, como prestação alternativa, submeter o 
aluno à prova de reposição, a critério da instituição, 
custeado pelo aluno, a ser realizada em data alterna-
tiva, no turno de estudo do aluno ou em outro horário 
agendado a critério da escola.

(E)	 não tem o direito de ausentar-se da prova por moti-
vos religiosos, no caso, tendo em vista que a legisla-
ção garante esse direito somente aos alunos da rede 
pública de ensino, não podendo o Estado interferir 
na independência e autonomia das instituições pri-
vadas de ensino.

Legislação e Normas Especiais

44.	Assinale a alternativa que está em conformidade com a 
Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

(A)	 A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial e de responsabilidade de equipe 
multiprofissional e interdisciplinar, que deverá elabo-
rar o respectivo laudo médico-pericial a ser realiza-
do presencialmente, sendo vedado, para esse fim, o 
uso de tecnologia de telemedicina.

(B)	 É instituído o cordão de fita com desenhos de 
girassóis como símbolo nacional de identificação 
de pessoas com deficiências ocultas, sendo que a 
utilização do referido símbolo dispensa a apresen-
tação de qualquer outro documento comprobató-
rio da deficiência.

(C)	 A pessoa com deficiência tem direito a receber aten-
dimentos prioritários, entre eles a tramitação proces-
sual e procedimentos judiciais e administrativos em 
que for parte ou interessada, em todos os atos e dili-
gências, direito este extensível ao seu acompanhan-
te ou ao seu atendente pessoal.

(D)	 A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada 
a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização, sem o seu con-
sentimento, o qual não pode ser suprido nem mesmo 
no caso de pessoa com deficiência em situação de 
curatela.

(E)	 Os casos de suspeita ou de confirmação de violên-
cia praticada contra a pessoa com deficiência serão 
objeto de notificação compulsória pelos serviços de 
saúde públicos e privados à autoridade policial e ao 
Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência.
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48.	O Sistema Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo (SINASE), que é regulamentado pela Lei  
no 12.594/2012, estabelece que é uma das competên-
cias do município

(A)	 estabelecer diretrizes sobre a organização e funcio-
namento dos programas de atendimento destina-
das ao cumprimento das medidas socioeducativas 
de internação e semiliberdade.

(B)	 instituir e manter processo de avaliação dos Siste-
mas de Atendimento Socioeducativo, seus planos, 
entidades e programas.

(C)	 criar e manter programas de atendimento para a exe-
cução das medidas socioeducativas em meio aberto.

(D)	 criar, desenvolver e manter programas para a execu-
ção das medidas socioeducativas de semiliberdade 
e internação.

(E)	 garantir defesa técnica do adolescente a quem se 
atribua prática de ato infracional.

49.	Paulinho é uma criança vítima de violência domésti-
ca. Atualmente, ele se encontra acolhido por um órgão 
municipal que compõe a rede de proteção estabelecida 
pela Lei no 13.431/2017, que visa garantir os direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 
violência. Nessa fase de apuração dos fatos, há neces-
sidade do procedimento de entrevista pelo órgão sobre 
a situação de violência sofrida por Paulinho, no intui-
to de garantir a sua proteção e o seu cuidado. Nessa 
situação hipotética, considerando o disposto no referi-
do diploma legal, é correto afirmar que Paulinho

(A)	 deverá ser ouvido por meio da Escuta Especializada, 
limitado o relato estritamente ao necessário para o 
cumprimento de sua finalidade.

(B)	 deverá ser ouvido por um psicólogo, em segredo, por 
meio do Depoimento Especial, acompanhado de um 
responsável legal.

(C)	 não poderá ser entrevistado pelo órgão municipal, 
uma vez que a entrevista de criança somente pode 
ser realizada perante a autoridade judiciária.

(D)	 poderá ser entrevistado pelo órgão municipal, 
devidamente autorizado pelo juiz, por meio do 
Depoimento Especial, com a presença do repre-
sentante do Ministério Público.

(E)	 será entrevistado pelo órgão municipal, por meio da 
Escuta Especializada, que seguirá o rito cautelar de 
antecipação de prova, se Paulinho tiver menos de 7 
(sete) anos de idade.

46.	Suponha que André, um munícipe, tenha tomado co-
nhecimento de irregularidades praticadas pelo dirigen-
te de uma entidade governamental de atendimento à 
pessoa idosa em seu município e apresenta perante o 
Poder Judiciário petição fundamentada pedindo a de-
vida apuração dos fatos e o afastamento do referido 
dirigente. Segundo o disposto no Estatuto da Pessoas 
Idosa (Lei no 10.741/2003), nessa situação hipotética, é 
correto afirmar que

(A)	 a petição de André não poderá ser aceita, tendo em 
vista que o procedimento de apuração judicial de 
irregularidades em entidade de atendimento deve 
ter início por meio do representante do Ministério 
Público.

(B)	 o juiz deverá mandar autuar a petição e, em seguida, 
remeter os autos ao Ministério Público, o qual poderá 
ratificar o pedido de André, hipótese, então, em que 
o juiz poderá acatar o pleito do munícipe.

(C)	 o dirigente da entidade, se houver motivo grave, 
poderá ser afastado provisoriamente pelo juiz, 
depois de ouvido o representante do Ministério 
Público, para evitar lesão aos direitos da pessoa 
idosa.

(D)	 se o juiz determinar o afastamento provisório do diri-
gente da entidade, oficiará a autoridade administra-
tiva imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe 
prazo de 10 dias para proceder à sua substituição.

(E)	 o juiz não poderá determinar o afastamento provisó-
rio do dirigente da entidade, mas deverá fixar prazo 
para a remoção das irregularidades verificadas e, se 
satisfeitas as exigências, o procedimento será arqui-
vado.

47.	Givanilda, servidora pública municipal, é mulher vítima de 
violência doméstica e sua situação está sob análise judi-
cial. Nessa esteira, com a finalidade de preservar a sua 
integridade física e psicológica, o juiz, nos moldes da lei 
no 11.340/2006, assegurará à Givanilda

(A)	 licença remunerada por até três meses.

(B)	 afastamento do serviço público por até seis meses.

(C)	 transferência imediata do local de trabalho.

(D)	 suspensão do seu vínculo de trabalho por prazo 
determinado.

(E)	 acesso prioritário à remoção.
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50.	O Prefeito Municipal de Vista Alegre do Alto remeteu 
dois projetos de lei à Câmara de Vereadores. O pri-
meiro propondo a alteração do valor dos subsídios dos 
Secretários Municipais e o segundo com a proposta de 
um novo Código de Posturas, tendo requerido regime 
de urgência na tramitação deste último. Nessa situa-
ção meramente hipotética, considerando o disposto na 
Lei Orgânica Municipal (LOM), é correto afirmar que o 
primeiro projeto de lei

(A)	 está de acordo com a LOM, por se tratar de matéria 
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, 
mas o segundo viola a LOM, uma vez que a iniciativa 
da propositura é de competência exclusiva da Câma-
ra Municipal.

(B)	 viola a LOM, uma vez que se trata de matéria 
cuja iniciativa da propositura é de competência da 
Câmara Municipal, mas o segundo está de acordo 
com a LOM, por se tratar de matéria cuja iniciativa 
é de competência privativa do Chefe do Execu-
tivo, que pode, neste caso, requerer a urgência.

(C)	 está de acordo com a LOM, por se tratar de matéria 
de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, e o 
segundo também está de acordo com a LOM, pelo 
mesmo motivo, podendo o Prefeito, neste caso, 
requerer a tramitação de urgência.

(D)	 viola a LOM, uma vez que se trata de matéria cuja 
iniciativa da propositura é de competência exclusiva 
da Mesa da Câmara Municipal, enquanto o segun-
do pode ser iniciado pelo Chefe do Poder Executivo, 
mas este não pode requerer a urgência.

(E)	 e o segundo estão de acordo com a LOM, pois 
ambos podem ser propostos por iniciativa do 
Chefe do Poder Executivo, que pode, ainda, 
requerer urgência na tramitação do segundo.
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